LEI ORGANICA DA ASSISTENCIA SOCIAL (LOAS)
uma reflexdo preliminar sobre a descentralizacdo da
assisténcia e a universalizagdo dos direitos sociais. ?
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Introducéo

A partir da Constituicdo de 1988 e com a promulgacéo da
LOAS em 07/12/1993, a assisténcia adquire uma nova
visibilidade, saindo das esferas académicas e ganhando espaco
nas esferas federais, estaduais e municipais, bem como, junto aos
segmentos da sociedade civil interessados na descentralizacéo e
implementac&o da politica de assisténcia social no pais. Apesar
disso, a questdo da municipalizagdo da assisténcia e a da
universalizacdo dos direitos, ainda constituem pontos que
sugerem uma reflexdo mais critica, que traga a luz do debate,
novas ambiguidades e limites na implementacdo da lei. Tendo
em vista tal objetivo, foi elaborado este estudo, que possui uma
natureza eminentemente documental, ou seja, foi realizado
através de pesquisa bibliografica, tendo como fonte basica a
propria lei, com subsidios na literatura corrente (livros, artigos e
outros), materiais elaborados apés a Nova Republica, por
entendermos serem 0S mais representativos sobre o assunto.
Contatos e entrevista com pessoas que vivenciaram diretamente
0 processo de elaboracgédo e aprovacao da LOAS também fizeram
parte do instrumental utilizado.

" Resenha da monografia apresentada pela autora para a obtencéo do titulo de
** Especialista em Estado e Politicas Sociais”, Universidade Estadual de
Londrina, 1994.
™ Assistente Social da Divisdo de Servico Social do Hospital Universitario Regional do
Norte do Parané.
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Desenvolvimento

A descentralizagdo da assisténcia e a participagdo da
populacdo na formulagdo das politicas sociais sao diretrizes
privilegiadas na LOAS, assim como a universalizacéo dos direitos
sociais e aigualdade no acesso aos servicos, figurando-os como
guestdes basilares.A descentralizacdo é aqui entendida ndo apenas
no sentido de remanejamento de competéncias decisérias e
executivas, mas também de recursos financeiros e, introduzindo
em contrapartida, a participacdo da sociedade civil. Nesse
enfoque a LOAS estabelece como diretriz a descentralizagédo
politica-administrativa, transferindo para os Estados, Municipios
e Distrito Federal, o comando das ac¢des de assisténcia social
(cap. Il, secéo Il). Essa diretriz esta presente em varios outros
momentos da Lei, incluindo a participacdo da populacéo e
entidades ndo governamentais como participantes do processo
decisério ao nivel local, estadual e nacional. O canal privilegiado
para isso sao 0s Conselhos de Assisténcia: Nacional, Estadual,
Distrito Federal e Municipal, mediante a garantia de sua
composic¢ao paritéria formada entre representantes do Governo
e da Sociedade Civil. Por outro lado hé riscos da assisténcia ser
prestada de forma clientelista e com fins eleitorais em cada escaldo
de poder ou ainda, em nome de uma parceria da sociedade civil
com o Estado, atribuir-se a primeira, todos os 6nus financeiros e
sociais, eximindo o Estado de sua real responsabilidade enquanto
gestor da politica nacional de assisténcia. Da mesma forma, a
universalizacéo dos direitos sociais da populagdo esta presente
enquanto principio da LOAS (cap. I, se¢édo I), e em todos os seus
desdobramentos, porém ela mascara vérias contradi¢Ges contidas
na prépria. A lei prevé a garantia dos benef icios de prestacéo
continuada, no valor de um salario minimo, pago a pessoa
portadora de deficiéncia e ao idoso com setenta anos ou mais,
que comprovem néo ter condi¢des de prover a sua manutengdo
e nem de té-la provida pela familia. Inclui ainda enquanto
beneficios eventuais, o auxilio por natalidade ou morte, pago as
familias com renda mensal per capta inferior a um quarto do salario
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minimo. Prevé também, cobertura prioritaria a crianga, a familia,
a gestante, a nutriz, em situagfes de riscos e nos casos de
calamidade publica. Todavia, na mesma definicdo onde a
assisténcia é “um direito do cidaddo”, a lei expressa um carater
altamente seletivo, ao classificar enquanto seus beneficiarios, uma
populacdo que mais se aproxima da miserabilidade.Ao selecionar
a populacéo pobre, na verdade, a exclui. E ao excluir, deixa de
assegurar os direitos a assisténcia social de forma ampla e irrestrita.
N&o basta ser um idoso ou deficiente, € preciso que se comprove
a sua condicdo de miserabilidade, sendo esta objeto de avaliagbes
iniciais (renda, idade, capacidade para o trabalho) e periédicas
(de dois em dois anos). Mesmo quando o proprio Estado nao
afere os instrumentos necessarios para constatar a inclusao ou
exclusdo do beneficiario, alei mantém o critério da seletividade,
como é o caso de quando o municipio ndo dispde da equipe
multiprofissional para avaliar se o portador de deficiéncia é
realmente considerado incapaz para a vida independente e para
o trabalho. Nesse caso, 0 mesmo é encaminhado ao municipio
mais proximo que conte com aquela estrutura. Assim, a legislacéo
expressa mecanismos altamente seletivos, critérios e normas que
na pratica, inviabilizam o reconhecimento dos direitos de
cidadania.

Concluséao

A assisténcia se configura como uma agéo profundamente
conjuntural, gue em momentos distintos, deixa nitido o carater
da outorga pelo Estado, quando este se antecipa as demandas
através de medidas de politica social ou assume o carater da
conquista, quando a organizacao da classe trabalhadora é
consistente ao ponto de se tornar capaz de realizar exigéncias ao
Estado. No que tange a LOAS, embora seja bastante restrita
guanto aos beneficios e apresente-se enquanto politica
universalizante quando na realidade, os critérios para a concessao
dos mesmos sejam extremamente seletivos, a sua promulgacao
também representa um avanco significativo em termos de
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controle da populacéo sobre a formulacéo e a¢gdes da politica de
assisténcia social. A descentraliza¢&o da assisténcia significa em
tese, a possibilidade de ampliacdo dos direitos através da
participagao cotidiana dos cidaddos na gestéo publica, a autonomia
municipal e uma potencializagdo quanto ao uso e redistribuicéo
dos recursos. Por outro lado, também significa a prépria
preservacdo do capitalismo, pois ndo fosse assim, haveria o
desprestigio da politica, 0 comprometimento do sistema politico
democratico e, consequentemente, um grande risco as relacdes
sociais estabelecidas.
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